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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL. INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  PRONUNCIAMENTO  FEITO  POR
VEREADOR  EM  PLENÁRIO  DA  CÂMARA
MUNICIPAL. OFENSA À HONRA DO COMANDANTE
LOCAL  DA  POLICIA  MILITAR.  ALEGAÇÃO  DE
IMUNIDADE  PARLAMENTAR.  JULGAMENTO
PROCEDENTE DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR
RECONHECIDO O  EXCESSO NO EXERCÍCIO  DA
PRERROGATIVA INSTITUCIONAL. IRRESIGNAÇAO.
ARGUMENTOS INFUNDADOS. REPARAÇÃO CIVIL
DEVIDA.  INDENIZAÇÃO FIXADA EM OBEDIÊNCIA
AOS  PARÂMETROS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. PEDIDO DE  MINORAÇÃO
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPROCEDÊNCIA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

1 -  É cediço que os Vereadores gozam de imunidade
parlamentar  – proteção conferida pela Carta Magna
para permitir a livre manifestação e liberdades exigi-
das para o bom funcionamento de um Estado Demo-
crático e de Direito.

2 -  Por  outro  lado,  tal  prerrogativa  institucional  não
tem caráter  absoluto,  assim como não o é nenhum
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outro  direito  tutelado  pela  nossa  Carta  Política.  Há
que  se  ponderar,  no  caso  concreto,  os  direitos
conflitantes,  preservando-se  ao  máximo  os  seus
“núcleos” fundamentais. 

3  -  No  caso  dos  autos,  a  prova  é  robusta  em
demonstrar que o promovido extrapolou os limites do
exercício  de  seu  mandato  de  Vereador  ao  proferir
acusações  despropositadas  e  desproporcionais  ao
Comandante local da Polícia Militar.

4 - O arbitramento do valor da indenização pelo dano
moral  é  ato  complexo  para  o  julgador  que  deve
sopesar, dentre outras variantes, a extensão do dano,
a  condição  socioeconômica  dos  envolvidos,  a
razoabilidade,  a  proporcionalidade,  a  repercussão
entre  terceiros,  o  caráter  pedagógico/punitivo  da
indenização e a impossibilidade de se constituir  em
fonte de enriquecimento indevido.

                          VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste
Egrégio Tribunal de Justiça, em desprover o apelo, à unanimidade, nos termos
do voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 74.

Relatório

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  por  Fernando
Gonçalves da Silva, em face da Sentença de fls. 44/47, que nos autos da
Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais,  movida  por  Afonso  Antônio
Galvão,  ora recorrido, julgou procedente o pedido, condenando o promovido
ao pagamento da quantia de R$10.000,00 (dez mil reais), por ofensas à honra
do apelado.

Na origem, o autor  alegou que o promovido,  utilizando-se do
Plenário  da  Câmara  Municipal  de  São  Vicente  do  Seridó,  na  condição  de
Vereador daquele Município, fez acusações falsas e levianas à sua pessoa,
maculando sua honra e seu bom conceito, incidindo em uma reprovação social
e legal, sobretudo por tratar-se de um Oficial da Polícia Militar, Comandante do
9º Batalhão do mencionado Município.
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Contestação  apresentada  às  fls.  22/26,  rebatendo  os  fatos
alegados. Pugnou, por fim, pela total improcedência do pedido.

Impugnação  à  contestação,  refutando  os  termos  da  defesa
apresentada. Em seguida, foi lançada sentença de procedência, fls 44/47.

Irresignado, o demandado interpôs recurso de apelação às fls.
49/57, aduzindo, em repetição aos termos de sua defesa, o caráter essencial
do exercício do mandato parlamentar, legitimando a invocação da prerrogativa
institucional, assegurada em favor dos membros do Poder Legislativo. Pugnou,
assim, pela reforma da sentença para julgar totalmente improcedente o pedido
de  indenização  proposto,  ou  caso  contrário,  a  redução  do  quantum
indenizatório, vez que falou para a minúscula plateia da Câmara Municipal.

Contrarrazões  (fls.  61/66),  reiterando  a  alegação  de  que  o
recorrente  extrapolou  os  limites  da  imunidade  parlamentar,  atribuindo  fato
tipificado como crime, razão pela qual pugna pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos e extrínsecos de sua admissibilidade.

No  recurso  inserto,  o  recorrente  reitera  os  argumentos
esposados na contestação e demais peças que firmou, postulando, assim, a
reforma do julgado, posto que o parlamentar é imune quanto a “quaisquer de
suas opiniões,  palavras  e votos”  que guardem relação com o exercício  do
mandato.

Infere-se do disposto no artigo 29 da Constituição Federal:

“O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos,

com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços

dos  membros  da  Câmara  Municipal,  que  a  promulgará,

atendidos  os  princípios  estabelecidos  nesta  Constituição,  na

Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras

e  votos  no  exercício  do  mandato  e  na  circunscrição  do

Município;”

Ocorre  que  a  interpretação  da  garantia  constitucional  da
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inviolabilidade  do  parlamentar,  não  pode  servir  de  privilégio  odioso  para
acobertar excessos praticados por membros do Legislativo (federal, estadual
ou municipal), em caráter particular, fora de um contexto sócio-político, jurídico
e/ou econômico do ato praticado.

Assim,  dentro  de  um  sistema  de  freios  e  contrapesos,  a
inviolabilidade parlamentar  encontra  limitação nos direitos  da personalidade
garantidos, igualmente, por preceito constitucional, erigido como fundamental
(artigo 5º, X, CF/88), no caso o direito a honra, ao nome e a imagem da vítima.

Como  relatado,  trata-se  de  apelação  interposta  pelo
demandado,  inconformado,  pois,  com a sua condenação ao pagamento de
indenização por danos morais em decorrência de acusações despropositadas,
desproporcionais e infundadas endereçadas ao autor/apelado, Comandante do
9º Batalhão da Polícia Militar do Estado, ao ter dito de público, que:

“Antes dele (Autor) formar compromisso com a prefeita,
ele  desmontou,  não  beneficiou,  e  afinal  tomaram
(Policia Militar comandados pelo AUTOR) a mão armada
motos de pais de família, agricultores e estudantes em
praça pública, a motos paradas.”

“Muitos daqueles pais de família que tiveram as motos
usurpadas,  roubadas  (pela  polícia  militar  comandada
pelo AUTOR), só porque estavam atrasadas  ”.

“Muitos viam (os condutores das motos) com uma mãe
de família e uma criança no Bagageiro da moto foram
pegos de surpresa (pela Polícia Militar)”.

“Major Galvão (AUTOR, hoje Tenente Coronel) está aqui
porque  está  levando  dinheiro  da  prefeitura,  se  não
estaria aqui.”

 De  ressaltar  que  não  foi  a  veracidade  de  tal  fato  sequer
contestado  pelo  réu/apelado.  Incontroverso,  também, é  que  tais  afirmação
foram mais do que suficientes para macular a honra do autor/apelado, tanto
pessoal quanto profissional.

Incontroverso, igualmente, é que tais afirmações fora feita pelo
réu/apelante, do Plenário da Câmara Municipal, na condição de Vereador do
Município de São Vicente do Seridó/PB.

Nesse  cenário,  trata-se  de  verificar  se  tais  afirmações  estão
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abarcadas pela “imunidade parlamentar”, como alega o apelante para querer
afastar  a  sua responsabilidade civil,  ou  se por  consistirem em excesso de
prerrogativa institucional, com violação à honra e imagem de terceiro, deve ser
responsabilizado pela sua atitude.

Com  efeito,  não  olvidamos  da  importância  do  instituto  da
imunidade  parlamentar  em  um  sistema  como  o  nosso,  porquanto  o
representante do povo tem que ter uma certa margem, um certo respaldo, para
que possa manifestar-se com liberdade, com independência, com segurança e
sem medo de vir a ser processado civil, administrativo ou criminalmente por
qualquer manifestação ou iniciativa no desempenho de seu mandato. É essa
liberdade de expressão que permite denunciar, por exemplo, os abusos de que
tome  conhecimento  e  movimentar  o  cenário  político,  garantindo  assim  o
exercício pleno da democracia.

Entretanto, como é cediço, não existe em nosso ordenamento
um direito que seja “absoluto”, que se sobreponha a todo e qualquer outro.
Existem,  sim,  princípios  e  fundamentos constitucionais  –  dentre  os quais a
dignidade  do  ser  humano  –  que  norteiam  a  aplicação  desses  direitos,
conciliando-os  e  tentando  preservar,  ao  máximo,  os  seus  núcleos
fundamentais.

Isso  porque,  a  imunidade  material,  também  denominada
"inviolabilidade  parlamentar",  só  "exclui  a  possibilidade  jurídica  de
responsabilização  civil  do  membro  do  Poder  Legislativo,  por  danos
eventualmente  resultantes  de  suas  manifestações,  orais  ou  escritas,
desde que motivadas pelo desempenho do mandato (prática 'in officio')
ou externadas em razão deste (prática 'propter officium')”. Precedente da
Suprema Corte de Justiça no AI 473092/AC, Ministro Celso de Mello. 

Nesse sentido:

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR ALEGADO DANO MORAL. DEPUTADO

ESTADUAL.DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO  DA  IMUNIDADE

PARLAMENTAR.  POSSIBILIDADE.MATÉRIA DE  ORDEM  PÚBLICA.

RECURSO  ESPECIAL  NÃO  PROVIDO.  1.  A  imunidade  material,

também denominada  "inviolabilidadeparlamentar",  é  preceito  de

ordem  pública,  prevista  no  artigo  53,caput  da  Constituição

Federal, e "exclui a possibilidade jurídica deresponsabilização civil

do  membro  do  Poder  Legislativo,  por  danoseventualmente

resultantes de  suas manifestações,  orais  ou  escritas,desde que

motivadas pelo desempenho do mandato (prática" inofficio ") ou

Apelação Cível nº 0000138-60.2015.815.0191                                                                       5



externadas em razão deste (prática" propter officium ").Precedente

da Suprema Corte no AI 473092/AC, Min. Celso de Mello.  2.  [...].

(STJ    ,  Relator:  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Data  de

Julgamento: 28/06/2011, T4 - QUARTA TURMA) (grifos de agora).

CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. IMUNIDADE PARLAMENTAR MATERIAL.

ENTREVISTA  JORNALÍSTICA.  NEXO  DE  CAUSALIDADE

ENTRE A MANIFESTAÇÃO E O EXERCÍCIO DO MANDATO.

INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE DEVER DE REPARAÇÃO

CIVIL. AGRAVO DESPROVIDO. 1.  A imunidade parlamentar

material, que confere inviolabilidade, na esfera civil e penal,

a  opiniões,  palavras  e  votos  manifestados  pelo

congressista (CF, art.  53, caput), incide de forma absoluta

quanto às declarações proferidas no recinto do Parlamento.

2. Os atos praticados em local distinto escapam à proteção

absoluta da imunidade, que abarca apenas manifestações

que guardem pertinência, por um nexo de causalidade, com

o desempenho das funções do mandato parlamentar. 3. Sob

esse  enfoque,  irretorquível  o  entendimento  esposado  no

Inquérito  1.(...)  RE  299109  AgR  /  RJ  -  RIO  DE  JANEIRO

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator (a): Min.

LUIZ FUX 

Julgamento: 03/05/2011 (grifos acrescidos).

No caso dos autos, embora as afirmações tenham sido feitas
pelo  réu no desempenho de seu mandato como vereador,  utilizando-se do
Plenário da Câmara Municipal, o fato é que as denúncias assacadas contra o
autor,  na  proporção  e  na  forma  como  foram  verbalizadas,  além  de  não
guardarem  pertinência  com  o  desempenho  das  funções  do  mandato
parlamentar,  extrapolaram  para  a  crítica  pessoal,  atingindo  à  sua  honra
subjetiva,  divorciando-se  inteiramente  da  garantia  da  inviolabilidade
preconizada no art. 29 da Constituição Federal.

Compreensível,  à  evidência,  o  constrangimento  do  recorrido,
tendo em vista a sua exposição perante a família e terceiros, causando, por
certo, desconfiança geral na sociedade, diante do munus público que exerce,
bem assim no seu ambiente de trabalho, sobretudo como comandante de um
Batalhão de Polícia Militar.
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Nesse  cenário,  tenho  que  a  imunidade  parlamentar  não  é
sinônimo  de  permissão  para  a  violação  de  direitos  alheios.  Não  é  uma
permissão para  se dizer  o  que bem entende,  sem qualquer  consequência.
Exige,  antes,  comprometimento  do  parlamentar:  comprometimento  com  a
verdade,  com  a  justiça,  com  a  transparência  e  com  a  ética.  É  dever  do
vereador – assim como de qualquer outra pessoa, exercendo ou não cargo
público – certificar-se dos fatos antes de efetuar qualquer denúncia, sob pena
de  responder,  sim,  pelos  danos  causados,  vez  que  o  recorrente  não  se
desincumbiu de comprovar as alegações feitas contra a recorrida. 

Isso  porque,  ao  réu  incumbe  comprovar  os  fatos  extintivos,
modificativos e impeditivos do direito do autor,  conforme determina o artigo
373, II , do Código de Processo Civil. 

Nesse  sentido,  colaciono  támbém  os  seguintes  precedentes
jurisprudenciais:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO

MORAL.  VEREADOR.  IMUNIDADE  PARLAMENTAR.

RESTRIÇÃO  ESPACIAL.  NOTÍCIA  JORNALISTICA

DIVULGADA EM JORNAL DE CIRCULAÇÃO REGIONAL.

CONTEÚDO  INVERÍDICO.  LIBERDADE  DE

EXPRESSÃO  E  INFORMAÇÃO.  EXCESSO

VERIFICADO.  DANOS MORAIS RECONHECIDOS.  1.  A

imunidade  parlamentar  de  Vereador  abarca  os  atos

praticados dentro da circunscrição Municipal. A publicação

em  jornais  de  circulação  regional,  distribuídos  a  outros

Municípios da localidade, viola essa restrição. Situação em

que o ato praticado não está sob o abrigo da prerrogativa

constitucional.  2.  A  reportagem  publicada  pelos

demandados  extrapolou  os  limites  da  liberdade  de

expressão.  Atuação  ilícita  dos  requeridos  que  causaram

ofensa à honra e moral do requerente, ao afirmarem que

este  se  beneficiou  indevidamente  pela  prefeitura.  3.

Presentes  os  pressupostos  da  obrigação  de  indenizar.

Evidente se mostra a ocorrência de dano moral. Trata-se

de  dano  in  re  ipsa,  que  resta  evidenciado  pelas

circunstâncias do fato. 4. A quantia fixada a título de danos

morais deverá ser corrigida monetariamente pelo IGPM e

acrescida de juros de mora de 1% ao mês, ambos a contar

deste  acórdão.  5.  Diante  do  resultado,  inverto  a

sucumbência e condeno os réus ao pagamento das custas
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processuais  e  dos  honorários  advocatícios  em  favor  do

patrono do autor. APELO PROVIDO. UNÂNIME. (Apelação

Cível Nº 70046654059,  Nona Câmara Cível,  Tribunal de

Justiça  do  RS,  Relator:  Iris  Helena  Medeiros  Nogueira,

Julgado em 28/03/2012). 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS

MORAIS  CONTRA DEPUTADO  FEDERAL.  SENTENÇA

QUE  EXTINGUIU  O  FEITO  POR  IMPOSSIBILIDADE

JURÍDICA  DO  PEDIDO.  IMUNIDADE  PARLAMENTAR

MATERIAL.  EXEGESE  DO  ARTIGO  53  DA

CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  INVIOLABILIDADE

RELATIVIZADA. CARÊNCIA DE AÇÃO AFASTADA. LIDE

EM  CONDIÇÕES  DE  JULGAMENTO.  POSSIBILIDADE

DE  RESOLUÇÃO  PELO  ÓRGÃO  SUPERIOR  COM

FULCRO  NO  ARTIGO  515,  §  3º,  DO  CÓDIGO  DE

PROCESSO  CIVIL.  DISCURSO  PROFERIDO  NA

CÂMARA DOS  DEPUTADOS.  EXPOSIÇÃO  BASEADA

EM  FATOS  INVERÍDICOS.  OFENSA  CONFIGURADA.

RECURSO  PROVIDO.  I  -  Ao  garantir  a  Constituição

Federal aos Deputados e Senadores a inviolabilidade, civil

e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e

votos,  conferindo-lhes  imunidade  material

(responsabilidades civil,  penal  e administrativa -  político-

disciplinar),  manifesto o intuito de preservá-los em razão

da  função  pública  exercida  em prol  da  comunidade,  na

qualidade  de  membros  do  Poder  Legislativo.

Evidentemente,  significa  dizer  que  a  inviolabilidade

preconizada no texto constitucional, por estar intimamente

relacionada com o exercício do mandato, é respeitante às

opiniões, palavras e votos revestidos de conteúdo político,

jurídico,  social  ou  econômico,  jamais de ordem pessoal,

ofensiva e afrontosa à honra de qualquer pessoa. Assim,

não  há  falar  em  carência  de  ação  por  impossibilidade

jurídica  do  pedido,  uma  vez  que  se  faz  necessário  a

análise  do  mérito,  in  casu,  do  discurso  proferido  pelo

Deputado em plenário, para verificar a existência ou não

de excesso e prática de ilícito civil em face das palavras

por  ele  proferidas.  II  -  Nada  obstante  a  extinção  do

processo em primeiro grau, sem resolução do mérito, pelo

reconhecimento da carência de ação por impossibilidade
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jurídica  do  pedido,  uma  vez  afastada  nesta  instância  e

encontrando-se a lide em condições de ser resolvida de

plano,  pode  o  órgão  julgador  ad  quem  decidir  sobre  o

mérito  propriamente  dito,  conforme o  disposto  no  artigo

515, § 3º, do Código de Processo Civil. III - Não pode o

Deputado Federal  pretender  defender-se sob o  pálio  da

inviolabilidade, quando ofende a honra da antiga Prefeita

Municipal  de  Florianópolis  pondo  em  dúvida  a  sua

credibilidade  política,  ao  afirmar  que  a  autora  teria  sido

condenada  por  peculato,  quando  o  processo  judicial  foi

arquivado diante da ausência de indícios de autoria das

acusações. Comportamento reprovável desta espécie,  de

caráter pessoal e ofensivo a honra da vítima, não pode ser

protegido  pelo  tão  decantado  manto  constitucional  da

imunidade material, porquanto limitado em seus próprios e

elevados escopos. IV - Ademais, dentro de um sistema

de freios e contrapesos, a inviolabilidade parlamentar

encontra  limitação  nos  direitos  da  personalidade  da

vítima,  garantidos,  igualmente,  por  preceito

constitucional,  erigido  como  fundamental,  conforme

os ditames do artigo  5º,  X,  da Constituição Federal.

(TJ-SC    ,  Relator:  Joel  Figueira  Júnior,  Data  de

Julgamento: 01/09/2011, Primeira Câmara de Direito Civil)

(grifos e destaques de agora).

Portanto, não vinga o apelo manifestado.

No  que  tange  ao  quantum indenizatório,  é  cediço  que  a
indenização por  dano moral  é apenas compensatório  para quem recebe,  e
educativo para quem paga, de modo que o julgador, na fixação da condenação
em danos morais deve ser  sopesado, dentre outras variantes, a extensão do
dano,  a  condição  sócio-econômica  dos  envolvidos,  a  razoabilidade,  a
proporcionalidade, a repercussão entre terceiros, o caráter pedagógico/punitivo
da indenização e a impossibilidade de se constituir em fonte de enriquecimento
indevido.

Assim,  levando-se  em  consideração  a  condição  econômico-
financeira, a intensidade da culpa, as circunstâncias do fato, a gravidade e a
repercussão  da  ofensa  sem,  contudo,  desvirtuar-me  dos  princípios  da
razoabilidade, proporcionalidade e bom senso, entendo que o valor arbitrado
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pelo Juízo a quo de R$10.000,00 (dez mil reais) para o dano moral, traduz bem
a real  situação fática  e  é  consentâneo com o  entendimento  jurisprudencial
dominante acerca da matéria. 

 III - DISPOSITIVO

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo-
se incólume a sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Antonio Sarmento,
(relator), Juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo.
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Desª. Maria das
Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antonio Sarmento
             Relator convocado
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